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    Introdução




    Além da pele foi originalmente concebido como resposta a questões que surgiram nas três conferências que fiz no Instituto de Estudos Integrais da Califórnia no inverno de 2015, sobre o significado do corpo e da política corporal no movimento feminista dos anos 1970 e no meu próprio trabalho teórico. Essas conferências tiveram múltiplos propósitos: enfatizar a contribuição do feminismo da década de 1970 para uma teoria do corpo, agora tão subestimada pelas novas gerações de feministas; reconhecer, ao mesmo tempo, sua própria incapacidade de conceber estratégias que pudessem transformar significativamente as condições materiais da vida das mulheres; e apresentar o arcabouço que desenvolvi em Calibã e a bruxa, de modo a examinar as raízes das formas de exploração às quais as mulheres têm sido submetidas ao longo da história da sociedade capitalista.




    Nesse sentido, minha apresentação foi uma forma de repensar as lições aprendidas no passado. No entanto, as discussões que se seguiram às conferências suscitaram questões que ultrapassaram esse arcabouço original, convencendo-me a ampliar o horizonte das minhas conferências e deste livro. Quatro perguntas se destacaram como essenciais para este volume. Em primeiro lugar: “mulheres” ainda é uma categoria necessária para a política feminista, considerando a diversidade de histórias e experiências que esse rótulo abarca, ou devemos descartá-la, como propuseram Judith Butler e outras teóricas pós-estruturalistas? De forma mais ampla, devemos rejeitar qualquer identidade política como inevitavelmente fictícia e optar por unidades construídas com base em fundamentos puramente oposicionistas? Como devemos avaliar as novas tecnologias reprodutivas que prometem reestruturar nossa aptidão física e reconstruir nosso corpo para que se adapte melhor a nossos desejos? Será que essas tecnologias fortalecem o controle que temos sobre nosso corpo ou o transformam em objeto de experimentação e de lucro a serviço do mercado capitalista e da profissão médica?




    O livro está organizado em torno dessas questões, com exceção da primeira parte, que é uma preparação para elas, uma vez que meu objetivo implícito é demonstrar que o movimento feminista dos anos 1970 deve ser avaliado principalmente com base nas estratégias que adotou, e não por sua perspectiva marcada pelo gênero. Nesse sentido, a posição que defendi difere significativamente das teóricas da “performance”, que têm se mostrado mais propensas a criticar o movimento de libertação das mulheres da década de 1970 por sua suposta política identitária do que pelas estratégias políticas reais que colocou em prática.




    Desenvolvidas no início dos anos 1990 — numa época em que o feminismo passava por uma grande crise devido ao impacto de uma absorção institucional, à entrada das mulheres em cargos dominados por homens e a uma reestruturação econômica que exigia uma força de trabalho mais fluida no que diz respeito ao gênero —, teorias pós-estruturalistas que postulavam que corpo e gênero são produto de práticas discursivas e performativas eram sem dúvida atraentes, e continuam a ser, para muitas pessoas. Mas deve ficar claro que, se descartarmos “mulheres” como categoria analítica/política, o mesmo deveria acontecer com “feminismo”, uma vez que é difícil imaginar um movimento de oposição se não houver uma experiência comum de injustiça e abuso. De fato, os empregadores, assim como os tribunais, rapidamente passaram a tirar proveito da reivindicação feminista quanto a uma diversidade irredutível entre as mulheres, negando o status de certificação de classe para funcionárias de empresas (como o Walmart) que denunciam a discriminação baseada no gênero, e obrigando-as, em vez disso, a registrar suas reclamações individualmente.2 E o mais importante: podemos certamente imaginar experiências como a maternidade, a criação de filhos e a subordinação social aos homens como constituintes de um terreno comum de luta para as mulheres, mesmo que nesse terreno possam se desenvolver estratégias contrastantes? Identidades alternativas, tais como gay, trans e queer, estão menos sujeitas à fragmentação com base em classe, raça, origem étnica e idade?




    Escrevo estas palavras depois de ver as imagens incríveis vindas das ruas de Buenos Aires e de outras partes da Argentina, onde há vários anos centenas de milhares de mulheres têm se reunido para combater — apesar de suas diversidades e, muitas vezes, de seus desacordos — a violência contra as mulheres e o endividamento das mulheres, e para lutar pelo direito ao aborto, tomando decisões coletivas que transformam o que significa ser mulher. O que seriam essas lutas sem o reconhecimento da “mulher” como sujeito político, como uma identidade que é claramente contestada, mas também constantemente redefinida de formas importantes para a construção de uma visão de mundo que nos esforçamos em criar?




    É esse o argumento que desenvolvi na segunda parte do livro, na qual proponho que a negação de uma possibilidade de identificação social ou política é um caminho para a derrota. É uma negação de solidariedade entre os vivos e com os mortos, e é imaginar povos sem história. Outro pensamento que ajuda a ver as coisas com clareza é que cada conceito geral é construído na presença de grandes diferenças. Se considerarmos a diversidade um elemento excludente, não podemos falar com mais segurança sobre amor, educação e morte do que podemos falar de mulheres, homens e pessoas trans. Sabemos, por exemplo, que o amor na Grécia e na Roma antigas era muito diferente do amor vivido no século XX na Europa ou nos Estados Unidos, ou do amor vivido em um contexto poligâmico. Isso não nos impede de utilizar esse conceito e muitos outros construídos de forma semelhante, pois, sem isso, teríamos de nos limitar ao silêncio.




    A segunda parte também examina o que pode ser definido como um novo movimento de reconstrução do corpo, no qual tanto as inovações tecnológicas quanto a profissão médica exercem um papel importante. No caso, meu objetivo é mais enfatizar o que está em jogo e advertir contra os perigos implícitos do que criticar as práticas envolvidas. As reconstruções do corpo são muito diferentes, passando por cirurgia plástica, barriga de aluguel e redesignação de gênero. Mas o que paira de maneira significativa em cada um desses casos são o poder e o prestígio que os especialistas médicos ganharam com as mudanças de vida que prometem. Essa dependência de uma instituição que tem uma longa história de cooperação com o capital e o Estado deveria nos preocupar. Deveríamos recorrer à história para nos orientarmos nesse contexto.




    Na terceira parte, incluí artigos que discutem o papel da medicina e da psicologia no processo de organização e disciplinamento de trabalhadores da indústria e mulheres, estas últimas como sujeitos do trabalho reprodutivo. A terceira parte também analisa as discussões, incipientes na era Reagan, sobre o tipo de mão de obra necessário para o trabalho em novos ambientes tecnológicos e locais extraterrestres. O sonho capitalista, representado em “Mórmons no espaço”, de um trabalhador ascético, capaz de superar a inércia de um corpo construído ao longo de milhões de anos para funcionar, por exemplo, em colônias espaciais, é hoje elucidativo, pois o desenvolvimento capital da inteligência artificial exige novas habilidades e uma remodelação das subjetividades. Atualmente, a expressão concreta desse sonho é a instalação de microchips em nosso cérebro; os que tiverem condições de adquiri-los poderão aumentar suas capacidades e se libertar de passaportes e chaves. Entretanto, já são abundantes as visões de um tempo em que indivíduos seletos certamente funcionarão como mentes puras, capazes de armazenar grandes quantidades de memória e pensar a uma grande velocidade, lendo, por exemplo, um livro em meia hora. Enquanto isso, a experimentação com o desmembramento e a recombinação de nosso corpo também está avançando a um ritmo acelerado na direção de um mundo no qual a clonagem, a edição e a transferência de genes — já realizada com animais — farão parte do processo médico/científico, supostamente permitindo que um futuro mundo capitalista produza não apenas mercadorias inanimadas, mas novas formas de vida humana.




    Nesse contexto, reivindicar nosso corpo e nossa capacidade de decidir sobre nossa realidade corporal começa por afirmar o poder e a sabedoria do corpo tal como o conhecemos, uma vez que ele se formou durante um longo período, em constante interação com o planeta Terra, de maneiras que se modificaram trazendo grande risco para nosso bem-estar. “Em louvor ao corpo que dança”, artigo da quarta parte que conclui o livro, escrito depois de eu ter assistido a um espetáculo de dança criado pela coreógrafa Daria Fain, sobre o surgimento da consciência e da linguagem, celebra esse poder e essa sabedoria que o capitalismo hoje quer destruir. Minha visão aqui difere da concepção bakhtiniana do corpo pantagruélico, como imaginado por Rabelais na França do século XVI — um corpo que se expande além de sua pele, mas por meio da apropriação e da ingestão de tudo o que há de comestível no mundo, em uma orgia de prazer sensual e liberação de todas as restrições. Minha concepção é igualmente expansiva, mas de uma natureza diferente. Pois o que ela encontra, ao ir além da pele, não é um paraíso culinário, mas uma continuidade mágica com os outros organismos vivos que povoam a Terra: os corpos dos humanos e dos não humanos, as árvores, os rios, o mar, as estrelas. É a imagem de um corpo que reúne o que o capitalismo dividiu, um corpo não mais constituído como uma mônada leibniziana, sem janelas e sem portas, mas que se move em harmonia com o cosmos, em um mundo no qual a diversidade é uma riqueza para todos e um terreno de comunhão, e não uma fonte de divisões e antagonismos.




    




    

      

        2 Em 2013, a Suprema Corte dos Estados Unidos rejeitou a ação coletiva movida por funcionárias do Walmart que denunciaram a discriminação com relação ao salário e às condições de trabalho, argumentando que as mulheres não constituem uma classe, em virtude de sua diversidade, e que essas funcionárias deveriam apresentar suas queixas individualmente.
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    Primeira conferência




    O corpo, o capitalismo e a reprodução da força de trabalho




    Não há dúvida de que o corpo se encontra hoje no centro do discurso político, disciplinar e científico, dada a tentativa de redefinir, em todos os campos, suas principais qualidades e possibilidades. O corpo é a esfinge a ser interrogada e sobre a qual há de se atuar no caminho da mudança social e individual. No entanto, é quase impossível articular uma visão coerente do corpo com base nas teorias mais aceitas na arena intelectual e política. Por um lado, temos as formas mais extremas de determinismo biológico, com a ideia de que o DNA é o deus absconditus (deus oculto) que supostamente determina, pelas nossas costas, nossa vida fisiológica e psicológica. Por outro lado, temos teorias (feministas, trans) que nos encorajam a descartar todos os fatores “biológicos” em favor de representações performativas ou textuais do corpo e a abraçar, como parte constitutiva de nosso ser, nossa crescente assimilação ao mundo das máquinas.




    Uma tendência comum, entretanto, é a ausência de um ponto de vista que permita identificar as forças sociais que estão afetando nosso corpo. Com uma obsessão quase religiosa, biólogos circunscrevem uma área de atividade significativa a um mundo microscópico de moléculas, cuja constituição é tão misteriosa quanto a do “pecado original”. Para esses biólogos, chegamos a este mundo já poluídos por, predispostos a, predestinados a, ou salvos de uma determinada doença, pois tudo está no DNA que um deus desconhecido nos atribuiu. As teorias discursivas e performativas do corpo, por sua vez, também silenciam a respeito do terreno social a partir do qual são geradas ideias sobre o corpo e as práticas corporais. Existe talvez o medo de que a busca de uma causa unitária possa nos cegar para as diversas maneiras pelas quais nosso corpo articula nossas identidades e relações com o poder. Há também uma tendência, recuperada de Michel Foucault, a investigar os “efeitos” dos poderes que agem sobre nosso corpo, em vez de suas origens. Contudo, sem uma reconstrução do campo de forças no qual nosso corpo se movimenta, ele deve permanecer ininteligível ou induzir a perspectivas confusas acerca do modo pelo qual opera. Como, por exemplo, podemos conceber “ir além do binário” sem uma compreensão de sua utilidade econômica, política e social dentro de sistemas particulares de exploração e, por outro lado, de uma compreensão das lutas pelas quais as identidades de gênero são continuamente transformadas? Como falar de nossa “performance” de gênero, raça e idade sem um reconhecimento da coação gerada por formas específicas de exploração e punição?




    Precisamos identificar o mundo das políticas antagônicas e das relações de poder pelas quais nosso corpo é constituído e repensar as lutas travadas em oposição à “norma” se quisermos elaborar estratégias de mudança.




    Foi essa a tarefa que levei adiante em Calibã e a bruxa (2004 [2023]), obra em que examinei como a transição para o capitalismo alterou o conceito e o tratamento do “corpo”,3 argumentando que um dos principais projetos do capitalismo foi a transformação de nosso corpo em máquina de trabalho. Isso significa que a necessidade de maximizar a exploração da força de trabalho viva, também por meio da criação de formas diferenciadas de trabalho e coerção, tem sido o fator que, mais do que qualquer outro, moldou nosso corpo na sociedade capitalista. Essa abordagem contrasta intencionalmente com a de Foucault (1979 [2010]), que atribui as raízes dos regimes disciplinares aos quais o corpo foi submetido ao início da “era moderna”, no funcionamento de um “Poder” metafísico que tampouco é adequadamente identificado em seus propósitos e objetivos.4




    Também em contraste com Foucault, argumentei que não temos uma, mas múltiplas histórias do corpo, ou seja, múltiplas histórias de como a mecanização do corpo foi articulada, pois as hierarquias raciais, sexuais e geracionais que o capitalismo construiu desde seu início excluem a possibilidade de um ponto de vista universal. É por isso que a história do “corpo” deve ser interligada às histórias daqueles que foram escravizados, colonizados ou transformados em trabalhadores assalariados ou donas de casa não remuneradas, e às histórias das crianças, tendo em mente que essas classificações não são mutuamente excludentes e que nossa sujeição a “sistemas interligados de dominação” sempre produz uma nova realidade.5 Eu acrescentaria que também precisamos de uma história do capitalismo escrita do ponto de vista do mundo animal e, claro, das terras, dos mares e das florestas.




    Precisamos olhar “o corpo” com base em todos esses pontos de vista para compreender a profundidade da guerra que o capitalismo travou contra os seres humanos e a “natureza” e para conceber estratégias capazes de acabar com essa destruição. Falar de guerra não é assumir uma totalidade original ou propor uma visão idealizada da “natureza”; é ressaltar o estado de emergência em que vivemos atualmente e questionar, em uma época que promove a reconstrução de nosso corpo como um caminho para o empoderamento social e a autodeterminação, os benefícios que podemos obter de políticas e tecnologias que não sejam controladas a partir de baixo. De fato, antes de celebrarmos nossa transformação em ciborgues, devemos refletir sobre as consequências sociais do processo de mecanização pelo qual já passamos.6 É ingênuo, de fato, imaginar que nossa simbiose simbólica com máquinas resulte necessariamente em uma extensão de nossos poderes e ignorar as limitações que as tecnologias impõem à nossa vida e sua crescente utilização como meio de controle social, além do custo ecológico de sua produção.7




    O capitalismo tem tratado nosso corpo como máquina de trabalho porque é o sistema social que mais sistematicamente faz do trabalho humano a essência da acumulação de riqueza, e que mais precisou maximizar sua exploração. E tem realizado isso de diferentes maneiras: com a imposição de formas mais intensas e uniformes de trabalho, com múltiplos regimes e instituições disciplinares, com terror e rituais de degradação. Um exemplo é a imposição que ocorria nas casas de trabalho holandesas,8 que, no século XVII, obrigavam trabalhadores a raspar blocos de madeira com um método extremamente retrógrado e extenuante, sem nenhum propósito útil a não ser ensinar a obedecer a ordens externas e a experimentar a impotência e a sujeição em cada fibra de seu corpo (Melossi & Pavarini, 1981 [2006]).




    Outro exemplo de ritual degradante empregado para minar a disposição das pessoas para a resistência foi imposto, a partir da virada do século XX, por médicos da África do Sul aos africanos destinados a trabalhar nas minas de ouro (Butchart, 1998, p. 92-110). Sob o pretexto de “testes de tolerância ao calor” ou “procedimentos de seleção”, esses trabalhadores eram obrigados a se despir, formar filas e empurrar pedras, submetendo-se posteriormente a exames radiográficos ou a medições com fitas métricas e balanças de pesagem, tudo sob o olhar dos examinadores médicos, que muitas vezes permaneciam invisíveis para aqueles que eram testados (Butchart, 1998, p. 94, 97, 100). O objetivo dessa prática era supostamente demonstrar aos futuros trabalhadores o poder soberano da indústria de mineração e apresentar aos africanos uma vida na qual eles seriam “privados de qualquer dignidade humana” (Butchart, 1998, p. 94).




    No mesmo período, na Europa e nos Estados Unidos, os estudos do taylorismo sobre tempo e movimento — incorporados na construção da linha de montagem — transformaram a mecanização dos corpos dos trabalhadores em um projeto científico por meio da fragmentação e da atomização das tarefas, da eliminação de qualquer elemento de decisão sobre o processo de trabalho e, acima de tudo, da separação do próprio trabalho de qualquer conhecimento e fator de motivação.9 O automatismo, entretanto, também tem sido o produto de uma vida de trabalho baseada em uma repetição infinita, uma vida “entre quatro paredes”,10 como em um turno das nove da manhã às cinco da tarde numa fábrica ou num escritório, onde até mesmo as férias se tornam mecanizadas e rotineiras, devido às restrições de tempo e previsibilidade.




    Mas Foucault tinha razão: a “hipótese repressiva” não é suficiente para explicar a história do corpo no capitalismo.11 Tão importante quanto o que foi reprimido foram as “capacidades” desenvolvidas. Em Princípios de economia (1890), o economista britânico Alfred Marshall celebrou as capacidades que a disciplina capitalista produziu na força de trabalho industrial, declarando que poucas populações no mundo eram capazes de fazer o mesmo que os trabalhadores europeus da época. Ele elogiou a “habilidade geral” que os trabalhadores industriais tinham de seguir trabalhando continuamente, durante horas, na mesma tarefa; de lembrar de tudo; de lembrar, ao fazer uma tarefa, qual seria a próxima a ser executada; de trabalhar com instrumentos sem quebrá-los, sem perder tempo; de serem cuidadosos na manipulação de um maquinário caro; e de manter a constância, mesmo durante as tarefas mais monótonas. Estas, argumentou ele, eram habilidades únicas que poucas pessoas no mundo possuíam, o que demonstrava, de acordo com seu ponto de vista, que mesmo o trabalho que parece não ser qualificado é, na verdade, altamente qualificado (Marshall, 1990, p. 172 [1996, p. 263]).




    Marshall não chegou a dizer como foram criados trabalhadores tão maravilhosos que parecem máquinas. Ele não falou que essas pessoas tiveram de ser separadas de suas terras e aterrorizadas com tormentos e execuções exemplares. Os vagabundos tinham as orelhas cortadas. As prostitutas eram submetidas ao “afogamento simulado”, mesmo tipo de tortura a que a CIA e as Forças Especiais dos Estados Unidos submetem aqueles a quem acusam de “terrorismo”. Amarradas a uma cadeira, mulheres suspeitas de comportamento impróprio eram mergulhadas em lagos ou rios, quase a ponto de se afogarem. Pessoas escravizadas eram chicoteadas até que a carne fosse arrancada de seus ossos, além de serem queimadas, mutiladas, deixadas sob um sol escaldante até que seu corpo apodrecesse.




    Como argumentei em Calibã e a bruxa, com o desenvolvimento do capitalismo, não apenas as terras comunais foram “cercadas” como também os corpos. Mas esse processo era diferente para homens e mulheres, da mesma forma que diferia para aquelas pessoas que estavam destinadas a ser escravizadas e aquelas que estavam sujeitas a outras formas de trabalho forçado, incluindo o trabalho assalariado.




    As mulheres, no desenvolvimento capitalista, sofreram um duplo processo de mecanização. Além de serem submetidas à disciplina do trabalho, remunerado e não remunerado, em plantações, fábricas e em seus lares, foram expropriadas de seu corpo e transformadas em objetos sexuais e máquinas reprodutoras.




    A acumulação capitalista, conforme notou Karl Marx, é a acumulação de trabalhadores.12 Foi essa a motivação que impulsionou o tráfico de escravizados, o desenvolvimento do sistema de plantation e, como venho argumentando, a caça às bruxas que ocorreu na Europa e no “Novo Mundo”.13 Por meio da perseguição às “bruxas”, as mulheres que desejavam controlar a própria capacidade reprodutiva foram denunciadas como inimigas das crianças e, de diversas maneiras, submetidas a uma demonização que persiste até hoje. No século XIX, por exemplo, defensoras do “amor livre”, como Victoria Woodhull,14 foram estigmatizadas na imprensa estadunidense como satânicas e retratadas com asas de demônio e coisas do gênero (Poole, 2009). Também hoje, em vários lugares dos Estados Unidos, as mulheres que vão a clínicas com o objetivo de abortar têm de passar por multidões de “defensores do direito à vida” gritando “assassinas de bebês” e perseguindo-as até a porta da clínica, graças a uma decisão tomada pela Suprema Corte.15




    Em nenhuma esfera a tentativa de reduzir o corpo das mulheres a uma máquina foi mais sistemática, brutal e normalizada do que na escravidão. Expostas a constantes agressões sexuais e à dor atroz de verem seus filhos vendidos e escravizados, essas mulheres, após a proibição inglesa do comércio de escravizados em 1807, foram forçadas a procriar para alimentar uma indústria reprodutiva cujo centro era a Virgínia.16 “Enquanto os teares de Lancashire absorviam todo o algodão que o Sul era capaz de produzir”, escreveram Ned e Constance Sublette, “o ventre das mulheres era não apenas a fonte de enriquecimento local, mas também fornecedor de um sistema global de insumos agrícolas, de insumos para a indústria escravista e de expansão financeira” (Sublette & Sublette, 2016, p. 414). Thomas Jefferson conseguiu, com grande esforço, que o Congresso estadunidense limitasse a importação de escravizados da África a fim de proteger os preços daqueles que as mulheres das plantações da Virgínia procriariam. “Considero”, escreveu ele, “uma mulher que tem uma criança a cada dois anos mais lucrativa do que o melhor homem da fazenda. O que ela produz é um acréscimo ao capital, enquanto o trabalho do homem desaparece com o mero consumo” (Jefferson apud Sublette & Sublette, 2016, p. 416).




    Além das escravizadas, nenhum grupo de mulheres na história dos Estados Unidos foi diretamente obrigado a ter filhos, mas a criminalização do aborto institucionalizou a procriação involuntária e o controle estatal do corpo feminino. O advento da pílula anticoncepcional não alterou de forma significativa essa situação. Mesmo em países onde o aborto foi legalizado, foram introduzidas restrições que dificultam a realização do procedimento.17 Isso acontece porque a procriação tem um valor econômico que não diminui por causa do aumento do poder tecnológico do capital. É um erro, de fato, supor que o interesse da classe capitalista pelo controle da capacidade reprodutiva das mulheres possa estar diminuindo em razão de sua capacidade de substituir trabalhadores por máquinas. Apesar de sua tendência a despedir trabalhadores e criar “populações excedentes”, a acumulação de capital ainda requer trabalho humano. Somente o trabalho cria valor; as máquinas, não. O próprio crescimento da produção tecnológica, como argumenta Danna (2019, p. 208), é possibilitado pela existência de desigualdades sociais e pela intensa exploração dos trabalhadores do “Terceiro Mundo”. O que está desaparecendo hoje é a compensação pelo trabalho que era pago no passado, não o trabalho em si. O capitalismo precisa de trabalhadores e também de consumidores e soldados. É por isso que o tamanho real da população ainda é uma questão de grande importância política. Como Jenny Brown demonstrou em Birth Strike [Greve de nascimentos] (2018), é por esse motivo que são impostas restrições ao aborto. É tão importante para a classe capitalista controlar o corpo das mulheres que, como vimos, mesmo nos Estados Unidos, onde o aborto foi legalizado nos anos 1970, as tentativas de reverter essa decisão continuam até os dias de hoje.18 Em outros países, como a Itália, por exemplo, uma brecha legal está concedendo aos médicos a possibilidade de alegar “objeção de consciência”, fazendo com que muitas mulheres não consigam abortar nas localidades onde vivem.




    Entretanto, o controle sobre o corpo das mulheres nunca foi uma questão puramente quantitativa. O Estado e o capital sempre tentaram determinar quem tem permissão para reproduzir e quem não tem. É por isso que temos simultaneamente restrições ao direito de abortar e criminalização da gravidez,19 no caso de gestantes de “indivíduos problemáticos”. Não por acaso, por exemplo, entre os anos 1970 e 1990, quando novas gerações de africanos, indianos e outros sujeitos descolonizados estavam chegando à idade política, exigindo a restituição da riqueza que os europeus haviam roubado de seus países, uma campanha ampla para conter o que foi definido como “explosão populacional” foi organizada em todo o antigo mundo colonial (Hartmann, 1995, p. 189-91), com a promoção da esterilização e de contraceptivos, como Depo-Provera, Norplant e DIU que, depois de implantados, não podiam ser controlados pelas mulheres.20 Por meio da esterilização das mulheres no antigo mundo colonial, o capital internacional tentou conter uma luta mundial por reparações; da mesma forma que, nos Estados Unidos, sucessivos governos tentaram bloquear a luta de libertação negra por meio do encarceramento em massa de milhões de jovens negros — homens e mulheres.




    Como qualquer outra forma de reprodução, a procriação também tem um claro caráter de classe e é racializada. São relativamente poucas as mulheres, no mundo como um todo, que podem hoje decidir se querem ter filhos e em quais condições. Como Dorothy Roberts demonstrou de forma bastante potente em Killing the Black Body [Matando o corpo negro] (2017), o desejo de procriar, quando parte de mulheres brancas e abastadas, é atualmente elevado à categoria de direito incondicional, a ser garantido a todo custo, enquanto as mulheres negras, para quem a segurança econômica é mais difícil, são excluídas e penalizadas se tiverem um filho. No entanto, a discriminação com que tantas mulheres negras, migrantes e proletárias se deparam no caminho rumo à maternidade não deve ser lida como sinal de que o capitalismo não está mais interessado no crescimento demográfico. Como argumentei anteriormente, o capitalismo não pode prescindir de trabalhadores. A fábrica sem trabalhadores é uma farsa ideológica destinada a intimidar os trabalhadores e mantê-los submissos. Se a mão de obra fosse eliminada do processo de produção, o capitalismo provavelmente entraria em colapso. A expansão populacional é por si só um estímulo ao crescimento; assim, nenhum setor do capital pode ficar indiferente à decisão das mulheres de procriar ou não.




    Esse argumento é apresentado de modo contundente no já citado Birth Strike, em que Jenny Brown analisa minuciosamente a relação da procriação com todos os aspectos da vida econômica e social, demonstrando de forma convincente que os políticos de hoje estão preocupados com o declínio mundial da taxa de natalidade, entendido por ela como uma greve silenciosa. Brown sugere que as mulheres devem tirar um proveito consciente dessa preocupação para negociar condições melhores de vida e de trabalho. Em outras palavras, ela sugere que utilizemos nossa capacidade de reprodução como uma ferramenta de poder político (Brown, 2018, p. 153).21 Essa proposta é tentadora. É tentador imaginar as mulheres entrando abertamente em uma greve de nascimentos, declarando, por exemplo, que “não vamos mais colocar crianças neste mundo até que as condições que as esperam sejam drasticamente alteradas”. Digo “abertamente” porque, como documenta Brown, já ocorre uma recusa ampla, embora silenciosa, da procriação. O declínio mundial da taxa de natalidade, que atingiu seu índice máximo em países como Itália e Alemanha desde o período posterior à Segunda Guerra Mundial, tem dado sinais dessa greve reprodutiva. A taxa de natalidade vem diminuindo há algum tempo também nos Estados Unidos. As mulheres têm hoje menos filhos porque isso significa menos trabalho doméstico, menos dependência de homens ou de um emprego, porque se recusam a ver a própria vida consumida pelas tarefas maternas ou porque não têm desejo de se reproduzir e, sobretudo nos Estados Unidos, porque não têm acesso a contraceptivos e ao aborto.22 É difícil, entretanto, imaginar como se poderia organizar uma greve aberta. Muitas das crianças nascidas não são planejadas nem desejadas. Além disso, em muitos países, ter um filho, para uma mulher, é uma apólice de seguro para o futuro. Em países onde não há seguridade social nem sistema de aposentadoria, ter um filho pode ser a única possibilidade de sobrevivência e a única forma de uma mulher ter acesso à terra ou ganhar reconhecimento social. As crianças também podem ser fonte de alegria, muitas vezes a única riqueza que uma mulher tem. Nossa tarefa, portanto, não é dizer às mulheres que elas não devem ter filhos, mas assegurar que possam decidir se querem tê-los e garantir que a maternidade não lhes custe a vida.




    A maternidade confere às mulheres um poder social, provável razão para que, sob o pretexto de combater a infertilidade e dar a elas mais opções, os médicos se esforçam para reproduzir a vida fora do útero. Não é uma tarefa fácil. Apesar de tudo que já se falou sobre “bebês de proveta”, a “ectogênese” continua sendo uma utopia médica. Mas a fertilização in vitro, a triagem genética e outras tecnologias reprodutivas estão abrindo caminho para a criação de úteros artificiais. Algumas feministas podem se mostrar a favor disso. Nos anos 1970, feministas como Shulamith Firestone esperavam celebrar o dia em que as mulheres seriam liberadas da procriação, o que ela considerava a causa de uma história de opressão.23 Mas essa é uma posição perigosa. Se o capitalismo é um sistema social injusto e exploratório, é preocupante pensar que, no futuro, os organizadores do capitalismo podem vir a ser capazes de produzir o tipo de seres humanos de que necessitam. Não devemos subestimar esse perigo. Mesmo sem a edição genética, já somos mutantes, capazes, por exemplo, de viver nossa vida cotidiana conscientes de que eventos catastróficos estão ocorrendo ao nosso redor, incluindo a destruição de nosso entorno ecológico e a morte lenta das muitas pessoas que hoje vivem nas ruas, pelas quais passamos diariamente sem quase pensar nem sentir. O que nos ameaça não é apenas o fato de as máquinas estarem assumindo o controle, mas também o de estarmos ficando parecidos com elas. Portanto, não precisamos de mais indivíduos semelhantes a robôs produzidos por uma nova indústria de reprodução, desta vez localizada em laboratórios médicos.
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